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gócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 4917/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (Tribunal Colectivo) n.º 964/99.5GBVFX,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Sidnei  Antero  Mendes
Ribeiro,  filho  de  Antero  Ribeiro  Almeida  e  de  Lúcia  Mendes,
natural de Cabo Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido em
13 de Setembro de 1981, solteiro, com domicílio na Rua Fernando
Pessoa, lote B, 2.º, esquerdo, 2625 Vialonga, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de  roubo, previsto e punido pelo arti-
go 210.º do Código Penal, praticado em 4 de Dezembro de 1999,
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código
Penal, n.os 1 e 2, alínea b), com referência aos artigos 204.º, n.º 1,
alínea a), e 204.º, n.º 2, alínea f),todos do Código Penal, praticado
em 4 de Dezembro de 1999, por despacho de 16 de Fevereiro de
2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do
artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se  ter apre-
sentado.

20 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4918/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 200704.4PAVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Fábio Baima de Oliveira,
filho de Geraldo Rodrigues de Oliveira Filho e de Ucileide Baima
de Oliveira, natural de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido
em 21 de Setembro de 1984, solteiro,  titular do passaporte n.º Ck
825035, com domicílio na Calçada da Picheleira, 59, cave, Olaias,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido pelo  artigo 3.º  do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 24 de Janeiro
de 2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  15  de  Fevereiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

20 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4919/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 3042/04.3TBVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Samuel Freire Barbosa,
filho  de  Georgino  Sanches  Tavares  e  de  Maria  Pereira  Gomes,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 9 de Outubro de 1974, solteiro, com domicí-
lio  na  Bairro  da  Icesa,  Banda  13,  lote  H,  rés-do-chão,  direito,
Vialonga,  2625  Vialonga,  o  qual  foi  transitado  em  julgado,  pela
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 2 de Se-
tembro de 1997, é o mesmo declarado contumaz, nos  termos dos
artigos  335.º,  337.º  e  476.º,  todos  do  Código  de  Processo  Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial

celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

21 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elisabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4920/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 253/02.0S7LSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Ricardo  José  Martins
Fiães,  filho de Luís  José Gregório Fiães e de Maria Otília Neves
Martins,  natural  de  Tomar,  nascido  em  7  de  Fevereiro  de  1984,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12651800, com domi-
cílio no Bairro da  Icesa, Praça da Liberdade,  torre 6, 5.º,  direito,
2625 Vialonga, o qual  foi por  transitado em julgado, pela prática
de  um  crime  de  ameaça,  previsto  e  punido  pelos  artigos  181.º  e
184.º,  do  Código  Penal,  praticado  em  7  de  Agosto  de  2002,  um
crime de injúria agravada, previsto e punido pelos artigos 181.º e
184.º,  do  Código  Penal,  praticado  em  7  de  Agosto  de  2002,  é  o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elisabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4921/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 467/01.0GGVFX,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Nuno  Ricardo  Pereira
Costa Alho, filho de Joaquim Manuel da Costa e de Maria Lucinda
Pereira de Araújo Alho, natural de Vila Franca de Xira, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 30 de Maio de 1975, solteiro, com
domicílio  na Rua Dona Maria Annes,  4,  3.º,  2600 Alhandra,  por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
10 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de
Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

22 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elisabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4922/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 77/02.4GHVFX,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Symonton  Lima  Silva,
filho de Jabes Assunção de Lima e de Maria do Carmo Lima, de
nacionalidade brasileira, nascido em 11 de Setembro de 1976, sol-
teiro, titular do passaporte n.º CM 902030, com domicílio na Pra-
ceta Ramalho Ortigão, 1, 6.º-C, Póvoa de Santa  Iria, 2625 Póvoa
de Santa Iria, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, artigo 143.º, n.º 1, Código Penal,




